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INTRODUÇÃO

A atenção à saúde da criança no mundo vem
passando por mudanças, decorrentes dos avanços
técnico-científicos, alteração dos perfis epidemio-
lógicos e das diretrizes das políticas sociais e de
saúde1. Tais mudanças vêm se direcionando com a
finalidade de proporcionar à criança atenção de
qualidade, voltada às suas necessidades de saúde,
que possa diminuir a taxa de morbimortalidade e
colaborar para o desenvolvimento infantil.2,3

Nas duas últimas décadas, o descenso da
mortalidade infantil e das crianças menores de cin-
co anos vem se efetivando na grande maioria dos
países, e, nestes, vem sobressaindo a mortalidade
neonatal como o principal componente da mortali-
dade infantil,3 tal como se observa no Brasil. Nesse
contexto, dois focos podem ser destacados como
prioritários para as ações programáticas. Um se
refere à qualidade na atenção à saúde materno-
infantil, por meio da melhora da cobertura de aten-
ção pré-natal e da proporção de partos assistidos
por pessoal qualificado.3 O outro se refere à me-

lhoria das condições de saúde das crianças que
sobrevivem, o que implica garantir seu crescimen-
to e desenvolvimento plenos.4,5

No que diz respeito ao desenvolvimento in-
fantil, o avanços alcançados pela neurociência, bi-
ologia molecular, epigenética e pelas ciências com-
portamentais e sociais, evidenciam que as
experiências da criança em sua primeira infância
influenciarão em sua aprendizagem, condições de
saúde ao longo de sua vida, capacidade de produ-
tividade econômica e em seu papel como cidadão
responsável.4

Isto ocorre porque, nos primeiros anos de
vida, define-se a arquitetura cerebral do ser huma-
no, não somente como resultado de um processo
natural de maturação, mas como um intenso pro-
cesso de interação dos estímulos ambientais com o
potencial biológico da criança. Nessa fase da vida,
estímulos positivos, que beneficiam o desenvolvi-
mento, e estímulos negativos, que o prejudicam,
são determinantes do desenvolvimento.2,4

Portanto, é preciso compreender a criança
como um sujeito social com características, neces-
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sidades e vulnerabilidades peculiares, dado seu in-
tenso processo de desenvolvimento, bem como com
vulnerabilidades decorrentes das condições mate-
riais de vida e do cuidado que recebe, uma vez que
estes garantem, ou não, oportunidades para seu
desenvolvimento.5

Estudos evidenciam que o atraso no desen-
volvimento infantil está associado com situações
socioeconômicas como pobreza, baixa escolarida-
de, condições precárias de moradia, desnutrição e
falta de acesso a recursos educacionais e de saú-
de.6-7 Assim, justifica-se afirmar que o desenvolvi-
mento infantil deve ser uma prioridade política, em
particular na primeira infância, o que demanda o
compromisso de toda a sociedade e o incremento
de políticas públicas que visem dirimir as iniquidades
dos determinantes sociais e busquem atender às
necessidades de saúde conforme o seu grau de
vulnerabilidade.8-9

Vulnerabilidade no desenvolvimento da crian-
ça pode ser definida como a chance ou oportunida-
de de a criança sofrer prejuízos ou atrasos em seu
desenvolvimento devido à influência de fatores de
ordem individual, social e programática, os quais
se constituem em situações adversas.9

Portanto este estudo parte do pressuposto
que dentro da dimensão programática da vulne-
rabilidade, a criança pode ter dificuldades em seu
desenvolvimento se ocorrerem falhas ou descum-
primentos nas políticas públicas e programas de
atenção à criança no Cenário Político-Programático.
Este pode ser definido como o compromisso polí-
tico dos governos em estabelecer programas de
proteção e promoção do bem-estar infantil para
diminuir as mortes infantis e dirimir as desigual-
dades que determinam os prejuízos em seu de-
senvolvimento. Este cenário é determinado pelo
grau de investimentos que o Estado disponibiliza
para o financiamento das ações de atendimento
infantil.9

Além disso, o desenvolvimento da criança
pode ser influenciado pelas Diretrizes e Implemen-
tação Político-Programáticas, que são os formatos
dos serviços de atenção à criança quanto ao seu
processo de trabalho e ao seu modelo assistencial,
os quais orientam o atendimento de necessidades.
Estes aspectos podem ser descritos como a imple-
mentação de estratégias estruturantes nos siste-
mas de saúde, que orientam o modelo assistencial
à saúde e o estabelecimento de uma nova dinâmi-
ca na organização dos serviços e ações de saúde.9

Sendo o enfermeiro um profissional que
atua na atenção à saúde infantil e, nos últimos anos,
vem incrementando sua atuação largamente, gra-
ças ao expressivo número desses profissionais na
Estratégia Saúde da Família, cabe questionar como
ele compreende a vulnerabilidade no desenvolvi-
mento da criança em face das políticas públicas e
programas de saúde. Essa compreensão pode esti-
mular o enfermeiro e a equipe de Saúde a uma
atuação menos focada na responsabilização indivi-
dual das famílias para uma atuação que considere
também o apoio programático como recurso das
famílias no cuidado da criança.

Assim, o objetivo desta pesquisa foi carac-
terizar a dimensão programática da vulnerabilida-

de no desenvolvimento da criança segundo o en-
fermeiro da Estratégia Saúde da Família.

MÉTODO

Pesquisa exploratória qualitativa, realizada
em Unidades Municipais de Saúde (UMS), com Es-
tratégia Saúde da Família (ESF), localizadas em
distritos sanitários da cidade de Curitiba, na região
sul do Brasil, que apresentavam concomitantemente
os resultados de Indicadores de Inserção Social (IIS)
e de Qualidade do Domicílio (IQD) iguais ou infe-
riores à média do Município4, caracterizando-se
como áreas com maior risco social e epidemiológi-
co. Tais indicadores socioeconômicos potencialmen-
te permitiriam a aproximação com a realidade da
vulnerabilidade social e programática no contexto
do desenvolvimento infantil9, o que implicaria em
maior necessidade de ações programáticas e reco-
nhecimento dessa necessidade por parte dos pro-
fissionais.

A amostra do estudo foi intencional. Os su-
jeitos da pesquisa foram enfermeiros das 39 UMS,
que cumpriram os critérios de inclusão: atuar nas
equipes das áreas de maior risco social e epide-
miológico das UMS, e ter dois anos completos de
atuação na ESF. Foram excluídos da amostra os
enfermeiros que não se enquadraram nos critérios
de inclusão, e os que estavam de férias, licença
médica, ou em afastamento.

Foram contatados os gerentes de 43 UMS
para o estudo, mas houve participação de 39 uni-
dades, pois em duas os enfermeiros recusaram
participar da pesquisa, uma não tinha enfermeiro
lotado na área de maior risco social e epidemioló-
gico, e uma UMS não tinha enfermeiros com mais
de 2 anos de experiência na ESF.

Para o recrutamento dos sujeitos, foi solici-
tado ao gerente da UMS que indicasse, mediante o
planejamento local de saúde, a área de sua
adscrição com maior risco social e epidemiológico,
bem como o enfermeiro responsável por esse ter-
ritório.

Cada enfermeiro foi contatado pelo pesqui-
sador e convidado a participar. A coleta dos dados
ocorreu no período de fevereiro a março de 2012,
por meio de entrevistas individuais
semiestruturadas, que duraram em média 20 mi-
nutos. As entrevistas abordaram os aspectos que
prejudicam o desenvolvimento da criança em sua
primeira infância, situações de prejuízos no desen-
volvimento infantil vivenciadas pelo enfermeiro, e
ações de promoção ao desenvolvimento infantil
praticadas pelo enfermeiro.  As falas dos enfermei-
ros foram gravadas, transcritas, analisadas de acor-
do com a hermenêutica dialética, e interpretadas
com base na matriz de análise da vulnerabilidade
da criança diante de situações adversas ao seu de-
senvolvimento.9

Os dados foram coletados pelo mestrando
executor da pesquisa, do sexo masculino, que foi
preparado metodologicamente para executar as
entrevistas em disciplina específica, e não possuía
nenhum vínculo pessoal ou profissional com os su-
jeitos da pesquisa. Na apresentação dos resulta-
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dos, as sentenças foram apresentadas e identifi-
cadas com a abreviação (E) e numeradas se-
quencialmente, garantindo o anonimato dos
respondentes.

O estudo atendeu às normas nacionais de
ética em pesquisa envolvendo seres humanos e
obteve a aprovação do Comitê de Ética do Setor de
Ciências da Saúde da Universidade Federal do
Paraná, sob registro n. 1170.095.11.6.

RESULTADOS

Todos os participantes da pesquisa eram ser-
vidores estatutários estáveis, sendo 37 do sexo
feminino e 2 do sexo masculino, e tinham todos
mais de dois anos de experiência na Estratégia
Saúde da Família.

Este material provém de uma pesquisa que
abordou as dimensões individual, social e
programática da vulnerabilidade no desenvolvimen-
to da criança.8 Ainda que as três dimensões sejam
interconectadas, a análise específica de cada di-
mensão possibilita maior aprofundamento e com-
preensão dos aspectos da vulnerabilidade, o que
justifica esta apresentação.

Na dimensão programática da vulnerabilida-
de, emergiram as categorias Fragilidades no cená-
rio político-programático e Lacunas na implemen-
tação programático-assistencial, que demonstram
a compreensão dos enfermeiros acerca de vários
aspectos do contexto de vida da criança que se re-
lacionam ao seu desenvolvimento, como se des-
creve a seguir.

Para os enfermeiros, há baixo investimento
do Estado em políticas sociais, escassez de articu-
lações intersetoriais na atenção à população, e de-
bilidades na infraestrutura dos serviços, que reper-
cutem negativamente sobre o desenvolvimento da
criança. Estas concepções originaram a categoria
Fragilidades no cenário político-programático, a qual
explica que, embora existam diversas políticas para
as áreas de saúde e educação, sua implementação
ainda é relegada, devido a não priorização dos in-
vestimentos necessários por parte dos governantes.

Assim, destacaram a ausência de atenção
efetiva do Estado para com a saúde e seus deter-
minantes, em particular a infantil, e o foco em ou-
tros interesses, limitando o alcance das ações rea-
lizadas pelos profissionais de saúde para a promoção
do desenvolvimento da criança:

“Para mudar é um trabalho em longo prazo,
eu acho que tem que começar lá de cima,
governo tem que dar mais atenção à saúde,
mais atenção à educação, a gente aqui faz a
nossa parte, nós fazemos a nossa parte, sabe,
a gente cuida das crianças, a gente zela por
elas, mas acho que o governo tem que fazer
mais, é toda uma rede”. (E34)
“Eu acho que a visão desse pessoal, dos
gestores, eles estão focados em outras coi-
sas, como na política. Então se a visão deles
não [estiver] voltada extremamente para a
área da saúde [...] a gente não consegue tra-
balhar [...] a nossa visão deles é diferencia-
da, porque eles veem de uma forma e a gen-

te vê de outra forma. É o topo da pirâmide”.
(E39)
“O desenvolvimento infantil da região onde
nós atuamos é bem prejudicado, a parte edu-
cacional, a rede pública não tem um educa-
ção esmerada e privilegiada”. (E7)
O enfermeiro ressaltou a escassez nas arti-

culações intersetoriais, que é caracterizada pela
falta de articulação do setor Saúde com outras áreas
da sociedade como educação, assistência social e
outras, que pode prejudicar a promoção do desen-
volvimento infantil, devido sua complexidade e di-
versidade de fatores que o determinam:

“Eu não sei se a Prefeitura não tem uma ver-
ba, [...] a gente teria que criar parcerias com
empresas, [...] e a gente tem planos assim,
sabe, também, que sozinho a gente não con-
segue. (E32)
“Que eles [outros setores] realmente fossem
ativos nas participações nestas reuniões, e a
gente se sentisse apoiado, e não no sentido
que você vai para a reunião da rede de pro-
teção, você tem crianças lá que realmente
precisam ser acompanhadas e a impressão
que você tem lá que o único órgão que exis-
te nesse momento é a saúde”. (E8)
“Quando você, implementa um cuidado,
quando você faz todo um levantamento do
histórico daquele RN, daquele lactente, que
você observa que existe algumas lacunas que
não podem ser cobertas, que está fora do
nosso alcance [...] nós precisamos [...] de
uma ação conjunta, tanto dos gestores mu-
nicipais, quanto a área de saúde, a área de
educação e a área de segurança”. (E16)

Ainda nesta categoria, o enfermeiro
relata as debilidades na infraestrutura dos servi-
ços, que são caracterizadas pela falta de recursos
humanos e de sua capacitação, e pela estrutura
insuficiente dos estabelecimentos de saúde:

“Eu gostaria de fazer oficina de brinquedo
educativo com eles mas, daí, como é que eu
vou fazer oficina de brinquedo educativo, se
aqui minha colega está se matando atenden-
do uma emergência, a outra atendendo uma
fila de trinta pacientes? (E17)
“Mas nós temos o problema quando se fala
na unidade toda, nós temos uma equipe, que
nunca foi completa, não tem médico, não tem
enfermeiro, [...] uma situação mais difícil.
(E23)
“O posto aqui, nós temos uma estrutura,
muito pequena, acho que você deve ter per-
cebido e hoje você chegou num horário que
está até tranquilo na sexta-feira, mas de
manhã isso aqui é uma loucura, a gente não
consegue fazer nada, porque é muita gente
[...] não consegue nem proporcionar um
atendimento, de educação aqui dentro, por
causa da falta de estrutura também”. (E38)

Adicionalmente, para os enfermeiros, o sis-
tema de saúde não tem conseguido implementar
ações programáticas para a atenção e proteção à
criança, assim como o modelo assistencial tem sido
marcado pela ausência de cuidado integral a ela.
Essas características formaram a categoria Lacu-
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nas na implementação programático-assistencial.
Definiu-se como lacunas, pois, embora haja políti-
cas e programas para a promoção do desenvolvi-
mento infantil, estes não foram ainda implementa-
dos no cotidiano assistencial do enfermeiro, o que
tem tornado o cuidado à criança um desafio para
as equipes, como descrito nas falas:

“Se nós tivéssemos feito essa captação an-
terior, se nós tivéssemos conseguido pegar
essa gestante antes, se nós tivéssemos con-
seguido vinculá-la no pré-natal, inseri-la num
programa social, como um caso independen-
te, tentar tirá-la das drogas, antes desse bebê
nascer e aí fosse descoberta essa doença”.
(E1)
“A gente não tem um programa da criança
ainda ‘funcionante’ na Secretaria [...] Eu acho
que a secretaria, na verdade, ela se preocu-
pa muito com as crianças até um ano de ida-
de [...] mas as crianças depois de um ano
elas estão meio que abandonadas. Eu acho
que a secretaria deveria investir mais nas
crianças até cinco anos pelo menos”. (E26)

Em outras falas, os enfermeiros relatam que
o cuidado à criança tem sido marcado pela falta de
equidade, caracterizada pela ausência de escuta
ativa em seu processo de trabalho:

“Eu procuro cuidar melhor, ouvir eles [os fa-
miliares da criança], também a gente tem
que ouvir eles, os sonhos deles [...] às vezes
eles vêm aqui por algum motivo, tão revol-
tados, a gente manda embora, não ouve di-
reito”. (E15)
“Por que aquela paciente tá com disúria, sem-
pre você dá antibiótico, não adianta, tem que
investigar, será que ela tem saneamento
básico em casa? [...] será que essa criança
vive com anemia, porque ela tem alimenta-
ção adequada? [...] para você fazer saúde
coletiva, você tem que se colocar no lugar do
outro”. (E30)

O enfermeiro aponta ainda para a ausência
de integralidade, assinalada pelo não acesso da
criança a recursos e tecnologias que poderiam be-
neficiar sua saúde e desenvolvimento:

“Porque demora muito tempo, uma criança
que precisa de fono[audiologista], precisa de
oftalmologista, precisa de
otorrino[laringologista], são especialistas
muito difíceis, que nós não temos na área, é
muito complicado a gente entrar na fila e
esperar um ano uma criança desta para o
desenvolvimento, e geralmente é um ano ou
dois anos para sair uma consulta especializa-
da”. (E2)
“Essa demanda que a gente tem reprimida,
consome a gente aqui dentro, aquela deman-
da que eu já te falei que é curativista, que
quer o médico para ontem, que não espera,
que a gente não trabalha promoção e pre-
venção”. (E38)

DISCUSSÃO

A categoria Fragilidades no cenário político-
programático refere-se ao baixo gasto em políticas

sociais como saúde e educação que tem sido uma
consequência da centralização e insulamento polí-
tico do controle da política macroeconômica, parti-
cularmente no que concerne às decisões referen-
tes aos gastos públicos e à política monetária, com
subordinação das políticas sociais a esses ditames,
devido uma ideologia predominantemente
neoliberal e mercadológica.10

O enfermeiro aponta para uma contradição
presente na vida do cidadão brasileiro, que possui
um Estado legalmente promotor da equidade so-
cial, e que todavia se mostra frágil no cumprimen-
to de suas responsabilidades em executar adequa-
damente as políticas de saúde, educação, segurança
pública, saneamento, habitação e transporte pú-
blico. Assim como, não garante o orçamento para
cumprir seus compromissos governamentais com
a política de proteção social.10

Tal situação indica que a simples oferta de
serviços e produtos médicos não é suficiente para
proteger a saúde da população, devendo esta ser
garantida mediante políticas econômicas e sociais
e pelo acesso universal e igualitário às ações e ser-
viços para a promoção, proteção e recuperação da
saúde.11

Vale ressaltar que o Brasil, apesar de possuir
um sistema universal de saúde, é um dos países
emergentes que menos gasta em saúde, o que é
incoerente. No ano de 2010, o gasto em saúde bra-
sileiro foi de 7% do Produto Interno Bruto (PIB)
(sendo 58% gasto privado e 42% gasto público).
Se comparado com outras nações emergentes, vê-
se que China e África do Sul (12%) e Indonésia
(8%), gastam mais com a saúde do que o Brasil,
ficando somente a Índia (4%), com menor investi-
mento no setor.12

Apesar de o enfermeiro ter identificado, em
suas falas, as fragilidades e deficiências do poder
público em atender as necessidades da criança e
de sua família, ele não menciona que estas estão
relacionadas aos ajustes macroeconômicos e à re-
forma do Estado brasileiro, que preconizam o bai-
xo gasto em políticas sociais e a priorização de su-
perávit primário e pagamento de juros da dívida
pública.10

As falas referentes à falta de intersetoriali-
dade remetem para a ineficácia das ações
intersetoriais em repercutir no cuidado à saúde da
criança. Embora a intersetorialidade tenha sido jus-
tificada e implantada em decretos e regulamenta-
ções, ainda não foi possível uma articulação de di-
ferentes setores e áreas de saberes que se
responsabilizem pelo desenvolvimento na primeira
infância e garantam a integralidade no cuidado à
criança. Tal política de Estado deveria ser uma pla-
taforma de governo que se sustentasse e se arti-
culasse para promover o bem estar das pessoas e
da comunidade.5

Pode-se então vislumbrar nos resultados que
o enfermeiro compreende o cuidado para o desen-
volvimento infantil como projeto que demanda o
agir intersetorial, envolvendo vários órgãos da so-
ciedade civil e do Estado na resolução dos proble-
mas da criança. Esta visão de cuidado busca supe-
rar a noção de saúde como atribuição exclusiva do
setor saúde e remete para uma ação intersetorial a
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partir das políticas sociais e de participação popu-
lar no processo decisório nas ações de saúde indi-
viduais e coletivas.13

Ainda nesta categoria, o enfermeiro relacio-
na as debilidades na infraestrutura dos serviços com
a situação de precariedade e sucateamento do ser-
viço público. Essa realidade pode ser observada em
grande parte dos serviços no Brasil. Embora o Sis-
tema Único de Saúde tenha tido avanços dentro da
perspectiva jurídico-política, deve-se considerar que
as reformas macropolíticas do Estado, ocorridas na
década de 1990,10 influenciaram de forma relevan-
te a política de saúde e suas diretrizes para a con-
tratação e formação de recursos humanos. Nesse
período, muitos avanços e retrocessos na área de
recursos humanos em saúde foram resultantes do
embate entre os elementos teórico-conceituais e
político-ideológicos do projeto reformista com as
necessidades da implementação do SUS.14

Embora o Brasil esteja com número de pro-
fissionais acima da média dos países em desenvol-
vimento,15 os recursos humanos não são distribuí-
dos de forma equânime em todo o território
nacional, havendo ainda falta de profissionais em
muitas regiões (Norte e Nordeste), e concentração
de mão de obra em regiões mais desenvolvidas
(Sudeste e Sul), onde os salários e condições de
trabalho são mais atrativas,16 ainda que nessas re-
giões também haja dificuldade em alocar recursos

humanos nas localizações mais periféricas das gran-
des capitais, como a cidade de Curitiba, onde ocor-
reu o estudo.

Adicionalmente, o enfermeiro se refere à
precarização de estrutura física de muitos equipa-
mentos de saúde. São muitos os problemas desses
estabelecimentos, desde a propriedade dos imó-
veis, a falta de legalização de terrenos e a falta de
espaço físico para a execução de todas as ações.16

Apesar dos investimentos realizados em reforma e
ampliação de equipamentos de saúde, na cidade
em estudo*, a estruturação das unidades de saúde
ainda se conforma como um grande obstáculo para
a melhoria do atendimento em saúde, e a maioria
dos municípios não possui recursos suficientes para
a execução desses empreendimentos.17

Destarte, entende-se que as fragilidades no
cenário político-programático podem provocar a
ineficiência de políticas e programas para a primei-
ra infância e prejudicar o atendimento das necessi-
dades da criança e a promoção do seu desenvolvi-
mento.1,4,5,9

A Figura 1 apresenta, para melhor compreen-
são do leitor, a síntese explicativa desta categoria
da vulnerabilidade programática no desenvolvimen-
to da criança, segundo os Enfermeiros da ESF, com-
posta pelas categorias empíricas de análise, seus
aspectos relacionados e contradições e as implica-
ções ao desenvolvimento infantil:

Figura 1 – Fragilidades no cenário político-programático e suas implicações sobre desenvolvimento da
criança, segundo os enfermeiros da ESF. Curitiba, 2012.

* Reformas e construções de equipamentos de Atenção Primária à Saúde conforme a Portaria nº 1.241/GM/MS, de 06 de junho de
2014 e outras publicações do Ministério da Saúde.
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A categoria Lacunas na implementação
programático-assistencial aponta para as falhas de
captação das gestantes para o devido início preco-
ce da atenção pré-natal. A efetividade do pré-natal
permite o acesso da gestante a métodos diagnósti-
cos e terapêuticos para diversos agravos, assim
como o monitoramento do crescimento fetal e de
intercorrências, agregando mais segurança para a
mãe e para a criança.18-19

Esta fala corrobora que, apesar das melhorias
dos indicadores de atenção pré-natal no Brasil, ainda
se verifica que alguns sistemas locais de saúde fa-
lham na implementação das ações de pré-natal, pelo
baixo número de consultas, pela captação tardia da
mulher, pela não solicitação de exames de rotina e
pela não estratificação de risco gestacional.20

As falas dos enfermeiros se opõem a realida-
de da atenção pré-natal na cidade em estudo que,
historicamente, tem tido um protagonismo relevan-
te na assistência pré-natal com a implantação de
protocolos de cuidado desde o ano de 1979. Dos
anos 2000 em diante, a Secretaria Municipal de
Saúde implementou o Programa Mãe Curitibana,
que tem apresentado resultados expressivos na
cobertura pré-natal. Um estudo evidenciou que mais
de 86% das gestantes iniciaram o pré-natal no pri-
meiro trimestre, e mais 84% das gestantes reali-
zaram o número adequado de consultas e exames
pré-natais.21

O município em estudo possui programas de
atenção à criança implementados e apresenta indi-
cadores de mortalidade infantil baixos5, todavia, o
enfermeiro reconhece que existem inadequações
nos programas, pois estão centrados nos primeiros
dois anos de vida. Diante disto, o enfermeiro apon-
ta para a situação não satisfatória de investimen-
tos para atender às necessidades de saúde em todo
o período da infância, embora muitos estudos de-
monstrem inequivocamente a importância da aten-
ção nos primeiros anos de vida.4 Existem evidên-
cias que as condições de vida, oportunidades e
disparidades existentes entre diferentes grupos
socioeconômicos, condicionam o desenvolvimento
das crianças, assim como podem dificultar seu aces-
so às ações e serviços de saúde.5

Entende-se que a idade limite para o atendi-
mento mais sistemático à criança no Sistema Úni-
co de Saúde em todos os lugares deveria ser es-
tendida durante toda a primeira infância (até os 6
anos), visando acompanhar e avaliar o desenvolvi-
mento e realizar intervenções necessárias para a
promoção da saúde da criança.6,9

Os dados estão de acordo com estudos que
apontam que, dentro do contexto da saúde da crian-
ça e do desenvolvimento infantil, para se alcançar
resultados satisfatórios, são necessários modelos
assistenciais que visem a garantir o atendimento à
criança no nível primário de atenção, sistematizem
o atendimento clínico e integrem ações curativas
com medidas preventivas e de promoção da saú-
de,22 assim como, o devido reconhecimento de suas
necessidades e demandas.23

O enfermeiro alude à equidade, dentro da
perspectiva da escuta ativa das necessidades dos
usuários nas unidades de saúde. Esse processo de
trabalho é necessário na atenção primária à saúde,

considerando que esses serviços devem organizar-
se de forma singular e apropriar-se, recombinar,
reorganizar e reordenar os recursos existentes para
satisfazer às necessidades de saúde e demandas
da população.24

As falas revelam que a falta de equidade ain-
da prevalece em muitos serviços de saúde, apesar
de a equidade estar prevista no corpo jurídico-le-
gal do SUS. Tal situação mostra que a escuta ativa
e o acolhimento às crianças e familiares devem ser
realizados pela equipe de saúde, dentro de uma
perspectiva que garanta continuidade e coordena-
ção da atenção. E essa mudança no modelo deve
produzir o vínculo entre os profissionais e usuários
por meio de uma postura acolhedora e humanista,
garantindo os direitos, tanto da criança, como de
seus familiares.24

No entanto, nos serviços de atenção primá-
ria, em vez de uma postura acolhedora, encontram-
se profissionais com suas atividades assistenciais
direcionadas para a doença e não para o ser huma-
no; não para a qualidade do atendimento, mas para
a quantidade de procedimentos realizados. Isso tem
dificultado a formação de vínculos nas ações.25 Isso
ocorre, entre outros fatores, pelo fato de que as
avaliações e exigências dos gestores dos municí-
pios focam a mensuração numérica das ações.

Ao apontar a falta de integralidade, o enfer-
meiro indica a necessidade dos programas em aten-
der às necessidades materno-infantis, por meio da
reorganização da atenção primária e da reformula-
ção do modelo assistencial hegemônico e biomé-
dico.26-27 Considera-se integralidade como o direito
que população tem de ser atendida no conjunto de
suas necessidades, e no dever que o poder público
tem em oferecer serviços de saúde organizados para
atender estas necessidades de acordo com seu perfil
clínico e epidemiológico.22

Embora o Sistema Único de Saúde está im-
plementado para atender integralmente às neces-
sidades das crianças advindas de quaisquer dos
níveis de complexidade do sistema, nota-se que
muitas ações de saúde ainda estão distantes para
o acesso do usuário, como foi citado; especialida-
des que deveriam estar disponíveis, demandam
espera de mais de um ano, causando prejuízos em
seu estado de saúde.22 Em vez de um cuidado inte-
gral a ser prestado na unidade, a equipe ainda
vivencia uma situação de dicotomia entre ações
preventivas e curativas, individuais e coletivas, e
sem haver, na maioria dos casos, ações que visem
a satisfazer integralmente às necessidades relacio-
nadas à promoção e recuperação da saúde.22

Tais insuficiências de implementação
programática podem trazer impactos negativos nos
perfis epidemiológicos infantis e na qualidade de
vida das crianças prejudicar a prevenção de agra-
vos à sua saúde da criança e a promoção do seu
desenvolvimento.5,9,22

A Figura 2 apresenta, para melhor compreen-
são do leitor, a síntese explicativa desta categoria
da vulnerabilidade programática no desenvolvimen-
to da criança, segundo os Enfermeiros da ESF, com-
posta pelas categorias empíricas de análise, seus
aspectos relacionados e contradições e as implica-
ções ao desenvolvimento infantil:
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Figura 2 – Lacunas na implementação programático-assistencial e suas implicações sobre o desenvolvi-
mento da criança, segundo os enfermeiros da ESF. Curitiba, 2012
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ABSTRACT

Introduction: vulnerability in child development can defined as the chance or opportunity to the
child to suffer losses or delays in their development due to the influence of individual, social, and
programmatic factors, which constitute adverse situations. Objective: to characterize the
programmatic dimension of vulnerability in child development, according to the nurse at the Family
Health Strategy Program. Method: a qualitative exploratory study, conducted with nurses from
units with the Family Health Strategy, in a city of the southern region of Brazil. Data collected by
semi-structured interviews and analyzed according to the dialect hermeneutic and analytic matrix of
the vulnerability of children in adverse situations for their development. Results: participants were
39 nurses, one from each health unit, who described budgetary, institutional, administrative and
care factors that influence the process of health care and relate to the promotion of child development.
Even acknowledging improvements in the current scenario of healthcare, they classified such factors
as insufficient. Thus, the categories Fragilities in political-programmatic scenario and Gaps in the
programmatic-assistance implementation, explain the vulnerability of the child health care in
programmatic dimension, which characterizes a potentially injurious situation to the development.
Conclusion: The nurses understand that the programmatic dimension of health care shows up as a
significant cause of vulnerability in the development of the child.

Key words: health vulnerability, child development, public health policy, primary health care, nursing.


